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Ao lançar as duas primeirrul 
mercial, adverti o leitor acerca 
para trazê-lo a público, na 
N aquela oportunidade 
cialidade e a empresarialidade, 
da Empresa, mudando a história 

Com essa preocupação, 
dos temas dos capítulos com o 
no estudante que teria o primeiroJ 
praticar a atividade forense 
Comercial de 1850, e, ainda, 
perante a Câmara dos Deputadod 

A inquietação permanece 
sanção da Lei n. 10.406, de 10 
pectos que julguei indispensável 
o instituto falencial e o conjunto 

Do nome da disciplina 

O primeiro aspecto 
ajustamento à nova legislação. 
posicionado pela manutenção 
voco. Há que se reconhecer, 
abrangência das matérias 
mercial, abraçando toda 
conceito algumas que, no SlSIeIIQI 

Civil: negócios agrícolas, 
científicos, literários e artísticos, 
etc. Há um novo Direito de 
Código Civil-, que trata de 
empresarial, além de assuntos 
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